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chia:ima rie rocei Execnvol 

natítui o Sistema Municipal de Meio 
mbiente da Estância Turistica de São 
oque, cria o Conselho Municipal de Melo 

Ambiente e de outras providências. 

O Prefeito da Fstáncia Tons-Oca de São 
apue, no uso de suas atribuições legais, 

s saber que a Câmara Municipal da 
noia Tunsfica de São Roque decreta e 

le sanciona e promulga a seguinte Lei : 

s ção 1 
Do Sistema Municipal de Meio Ambiente 

Ari 1 2  Fica Intimido o Sistema Municipal de 
Meio Ambiente- SISMUMA, do Municipio da Estancia TUliSTICR de Seio Roque, 
com a função de organizar, coordenar e integrar as gibas de &anos da 
Administração Municipal, direta ou indireta. de entidades públicaS ou privadas 
encarregadas do planejamento. controle e fiscalização das atividades que afetam 
o meio ambiente, bem como a elaboração e apficação das nennas a ele 
pertinentes, assegurada a participação da sociedade tiveorganizada 

Ad..2Q O Sistema Municipal de Meio Ambiente 
- SISMUMA, lera como órgão gastar u Departamento de Planejamento e Meio 
Ambiente e funcionara com a seguinte estrutura organizacional' 

I - Orgão Central e Executor -o Departamento 
de Planejamento e Meio Ambiente, corn o atribução de planejar, coordenar e 
supervisionar o desenvolvimento sustentavel no Munrcipio, 

II - °mão Consultivo e Deliberativo: o 
Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA), com a atnbuição de deliberar, 
nOrmatizar, assessorar, pesquisar e propor diretrizes relacionadas ao 
desenvolvimento sustentável do Município. comrepresentação da sociedade civil 
organizada pateei-ia ac do Poder Público, 

Órgãos Seccionais. os órgãos da 
Administração Municipal dieta e indireta cujas absdades estejam relacionadas 
tom a proteção, Ir,icalizeção e Owspinamerits dosvacamos ambientais. 
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DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

AIL 4 °  Fica criado o Conselho Muni pai de 
Meio Ambiente, sob a denominação CMMA, vinculado ao Departamento de 
Planejamento e Meio Ambiente e integrandO•o a estrutura do sistema de gestão 
ambiental municipal.  

An. O CMMA deve observar as seguintes 
diretrizes básicas 

	

I 	- 	interdisciplinaridade, 	buscando 	a 
transdisciplinandade na abordagem das questões ambientais, 

II • elaboração e Integração da Política 
Municipal de Meio Ambiente com os níveis nacional e estadual. 

	

III 	garantia de representatividade e 
Participação da comunidade. 

IV - informação e divulgação regular e 
permanente de suas açôos e da qualidade ambiental, em âmbito municipal, 

	

V 	promoçâo do desenvolvimento 
socioeconômice em uma base susteniavel 

AM a' Ao Conselho Municipal de Meio 
Ambiente - CMMA compete, enquanto órgão consultivo e deliberativo do sistema, 
o exercicio das seguintes atribuições 

I colaborar na implementação da Poliria 
Municipal de Meio Ambiente, segundo as bases e direinzes do desenvolvimento 
sustentável frscalizando o seu cumprimente, 

	

II 	colaborar na elaboração de planos, 
programas e projetos locais e regionais, especificas de desenvolvimento 
socioaconemico do Município; 

III - propor polificas públicas selorlaiS 
considerando a inserçáo de critérios ambientais, bem como acompanhar sua 
execução pelos órgãos da administração pública municipal; 

IV - opinar sobre planos, programas e 
projetos, bem como sobre obras, in taln - 	p 5 	q posse 
BITIlfiCab•O ira ambiental. podendo convocar, para tanto, audiêndas 
publicas, bem Co

pacto 
 mo requisitar aos órgãos públicos competentes e âs entidades 

privadas as informações e estudos complementares que se façam necesSarlos; 
V propor a criação de áreas protegidas, 

especialmenle aa unidades de conservação no âmbito municipal e discutir as 
direMzes dos Planos de Manejo c Gestão; 

VI propor e colaborar na Crina° da base 
legal do Munindo, incluindo os instrumentos para o licenciamento ambiental, o 
Código AME:mental do Municipio, entre outros instrumentos legas que áiabitizem o 
exercício da ação de controle e fiscalização, buscando sempre a compatibilldaele 
das lers municipais, evitando arada conflitos com as legislações egaduais e 
tederaiS; 

C-1 
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1 °  Os Orga05 e entidades do SISMUMA 
devem atuar de forma integrada e cOnSenSual sob a OPOrdenaçào do 
Departamento de Planejamento e Meio Ambiente . 

2fi Os colegiadas do Sistema Municipal de 
Meio Ambiente ficam autorizados a integrar os Sistemas Estadual e Nacional de 
Meio Ambiente . 

4 V Fica prevista a criação do Sistema 
Municipal de Informação sobre Meio Ambienie sua miegraçâo ao SISMUMA, 
definidas as diretrizes e padrões pelo Sistema Nacional de Informação sobre 
Meio Ambiente — SISNIMA . 

AI. O SISMUMA. por meio da atuação de 
seus cdegiados, fica responsável pela elaboraçáo e implementaçâo da Politica 
Municipal de Meio AMNenie a ser executada pelo Departamento de 
Planejamento e Meio Ambiente. 

§ 1' Deverão ser adotados como instrumentos 
da Politica Municipal de Meio Ambiente 

a) o Fundo Municipal de Meio Ambiente da 
Estância Tullstlea de São Rogue, instituido pele artigo 19 da presente Lei; 

b) ozoneamento das diversas atividades 
produtivas eu projetadas, conlortne o Plano de Desenvolvimento sustentável do 
Município e demais textos legais sobre o assunto; 

e) o zoneamento ambiental; 
d/ o Plano Diretor. 
e) a avaliação de impactos ambientais; 
I)a analise de riscos; 
g) a fiscalização, controle e monilaramento, 
h) a pesquisa cieMifica e capacitação 

O a oduençâo ambiental, 
j) as unidades de Conservação e áreas 

especialmente protegidas do Municipio; 
k) o licenciamento ambiente sob as suas 

diferentes formas, bem como as autorizações e permissões; 
IIacmdos, convênios, consórcios e 

outros mecanismos associados de gerenc
os 

 iamento de recursos ambientais; 
rn) as sanções; 
n) os esUmulos e incentivos, 
o) o &dama Municipal de Informação Sobre 

Meio Ambiente; 
p) o Código Ambiental do Município.  

Parágrafo uma A elaboração do Código 
Ambiental do Municipio deve ser vinculada â raso de utilifiaçâo e compatibilidade 
da legislaçâo ambiental municipal, ou seja, com a base legal editada. 

tecnológica, 
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Vil • analisar e opinar sobre proposta de 
projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo referente proteção dos recursos 
ambientais ou de relevância ambrental antes de ser submetida â Câmara 
Municipal; 

VIII • propor e colaborar na elaboração de 
instrumentos econômiCes e operacionais de gestão ambientai que possam 
auxiliar o desenvolvimento socioeconomico e a consolidação da Politica 
Ambiental do Municipio: 

IX - propor diretizes. procedimentos e ações, 
visando a defesa, conservação. recuperação e melholia da qualidade ambiental 
do Mamei*, observada a legislaçâo federai, estadual e municipal perbnente; 

X - realizar ações liscalizadoras de 
observância do cumprimento de normas e padrões estabeleddcs na legislação 
municipal; 

XI promover a conscientização pública para 
o desenvolvimento ambiental e a educação ambientai formal e informal com 
ênfase nos problemas do Municipio, 

XII - propor intercâmbio e convênios com 
universidades e inshtutos de pesquisa visando capacitaçao de recursos humanos 
e subsidiou tknicos e tecnologicos para c desenvolvimento das atividades do 
Conselho e da Pditica Municipal de Meio Ambiente; 

XIII - solicitar aos Órgaes competentes o 
suporte técnico complementar as ações execubvas do Municipio na área 
amdental, 

XIV - fixar juntamente nem o órgão executiva 
de meio ambiente, as diretnzes de gestão e apliCaçao dos recursos provenientes 
do Fundo Municipal de Meio AmNente, em conformidade com a Politica Municipal 
de Mein Ambiente, obedecidas as diretrizes federais e estaduais; 

XV desenvolver estratégias visando maior 
integração COM a comunidade local, firmando a participação da mesma nas 
processos de planejamento envolvendo as questôes que refletem na guandade 
ambientai e de vida da população do MunicIpo, 

XVI 	acompanhar o processo de 
liCentiarlefitO ambientai do Municipio, apreciando e pronuncLando-se sobre 
Estudos e Relattnos de Impacto Ambientai lElAIRIMA); 

XVII - decidir em segunda instância 
administrativa sobre a concessão de licenças ambientais de sua competência e a 
aplicação de penandades, respeitadas as disposieões legais: 

XVIII - analisar recursos quanto a aplicação 
de multas e outras penalidades resultantes de açoes lesivas ao meio ambiente 
que estejam contempladas em instrument0 legal e no âmbito de competêncras do 
Municipim 

XIX - manifestam° sobre alterações e 
diretrizes decorrentes do Plano de Desenvolvimento Sustentável c do Plano 
Diretor do Município; 

XX - obter e repassar IIIICl/MaÇôe$ subsidies 
tecnicos relatIvas a qualidade ambientai e desenvolvimento sustentável aos 
õrgãOS públiCes, entidades publicas e privadas e a comunidade em gerai; 

o-. 
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XXI - propor a implantação de sistemas de 
monitoramento, avaliação ecumprimento das normas ambientais, para subsidiar 
a genes] do território e da qualidade ambientai, 

XXII- reunir ern um relatório anual 
informaSóes de suas atividades que deverá ser encaminhado ao Departamento 
de Planejamento e Meio Ambiente e ao Prefeito para torna-lo público; 

XXIII - propor normas tecnicas e padrões de 
melhoria do meio ambiente, observadas a regislaçâo federal, estadual e 
MUniCipal; 

XXIV - elaborar seu regimento interno que 
deverá ser homologado pelo Prefeito Municipal; 

XXV - outras atribuições estabelecidas em 
regimento interno ou por instrumento legal especifico 

Art. S!' O Presidente e e Vim Presidente do 
Conselho serão eleito por seus membros titulares. para mandato de 1 (um) ano, 
permitida urna Cínica recondução. por igual penedo. 

Is O Secretario do Conselho será Indicado 
pelo Presidente eleito e terá mandato de 1 (um) ano, sendo permitida uma unica 
recondução por igual penedo 

§ 2,  Na ausencia ou impedimento de suas 
funções, o Presidente do Conselho será substiluido pelo Vice-Presidente e na 
ausência ou impedimento deste pelo Secretario 

An. 	O CMMA é composto, de forma 
paniâna, por representantes da administração pública e da sociedade civil 
organizada em namero e denominação a seguir. 

Municipal. 

— CONTUR, 

I— oito representantes do Poder Público; 
II - um representante do Poder Legislativo 

— representantes da Sociedade Civil: 
a) um representante do conselho de Turismo 

b) um representante do Conselho da Cidade — 
CONCIDADE; 

c) um representante do Sindicato Rural; 
d) um representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil - OAB, 
e) um representante das Associações dos 

Engenheiros; 
O um representante do Ensino Superior; 
g) dois representantes das organizações não 

governamentais de defesa do meio ambiente e sediada no Municipio; 
h) um representante das Associações de 

bairro. 

c-- 
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4. 1 °  Cada representante deve dispor de um 
suplente, nomeado segundo as regras e observações aplicadas aos titulares da 

2 rara aescolha dos representantes 
mencionados no inciso III alivies r.-q e 11' deverá o órgão executor adotar os 
seguintes entérais 

a) proover o ()adestramento das referidas 
entidades que tenham sede no Município de 

m
e São RoduelSP. 

b) convocar assembleia para eleição de 
representantes, dentre as entidades Citadas na alínea antenor e seu respectivo 
suplente.  

4 3° Serão habililadas as organizabbes não 
governamentais de defesa do meio ambiente e sediadas no Município que 
atenderem aos seguintes requisitos 

a) tenham, pelo menos 1 (um) ano de 
expedência legal, na data da assembléia mencionada na afines "h" do 5 3); 

bl tenham registrado em seus estatutos a 
dolosa do meio ambiente como atividade predominante; 

c) apresentem a origem de seus recursos 
financeiros: 

dl forneçam a descrição detalhada de suas 
atividades 

4)  Os representantes mencionados no 
inciso III, alln d e "e" serão eleitos pelos integrantes da 
categoria 

5• A primeira eleição dos candidatos a 
representantes mencionados no Inciso III, alíneas 'T', "g' e "h'', será feita em 
assembléia convocada c presidida pelo erga° executor, na qual as entidades 
deverão enviar seus representantes e por votação por mesma simples escolher 
seus membros representantes (titular e suplente) de cada setor. 

Art. 9,  As funçOes de membro do Conselho 
serão esercidee pelo prazo de 2 (dois) anos, permitida a recondução por 1 (uma) 
vez, por igual período. 

Art. 10. As funções de membro do Conselho 
não são remuneradas, sendo consideradas remo de relevante interesse publico, 

Ari 11. Onão comparecimento do 
conselheiro titular a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas, 
durante 12 (doze) meses, implica em sua substituição do CMMA 

Art 12. Asreuniges de Conselho são 
públicas, ordinariamente. na forma estabelecida em seu Regimento Interno e em 
caráter extraordinário, sempre que convocado pelo Prefeito ou pelo seu 
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Presidente, por iniciativa própria ou a requeriment0 de cinquenta por cento mais 
um de seus membros titulares, devendo seus atos serem amplamente 
divulgados. 

Art. 13. As reunais do ConSelho sào 
realizadas na presença do membros Mulares ou Seus suplentes. com  a preSença 
de, pelo men0S, dois terços do sous mentros e as deliberações são por melena 
SIMples,cabendo aO Presidenle o voto de qualidade 

§ 	A votação nominal e aberta, com o 
conselheiro declarando seu nome completo e sou voto 

2°. A entono do Presidente do Conselho 
podem • participar das reunibes quaJsquer interessados, sem resirdOes, 
esclarecendo antecipadamente se lhes será° concedidos o diretto de voz e, 
mantendo, sem exceções. o veto ao voto. 

An. 14. O presente instrumento legal prevê a 
criação de CárnaraS Tecnicas e seus retímotivos Grupos de Trabalho. caso 
necessário, para auxibarem o trabalho do CMMA, devendo Ser instituídas 
conforme consolidação da estrutura tecnica e operacional do SISMUMA, bem 
COMo da legislaçâo ambiental de Município. 

DO ÕRGÃO EXECUTOR 

Ary 15. Ao onda° executor, representado pelo 
Departamento de Planejamento n Meio Ambiente, compete' 

I - elaborar e executar estudoS e projetos para 
subsidiar a Politica Municipal de Meio Ambiente. bem como a execução da 
mesma; 

II propor a cnação de áreas protegidas, e 
gerir as unidades de conservação no âmbilo municipal, elaborando, coordenando 
e implementando os planos de maneio; 

III exercer a ação riscalizadera e o poder de 
policia administrativa para lazer cumprir normaS, condicionar e resinngir o uso 
dos bens, atividades e direitos, em beneficio da preservação, conservação, 
defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente' 

IV -decdir sobre a concessão de licenças e a 
aplicação de penalidades na forma da legislação' 

V - aluar de forma permanente na 
recuperação de áreas poluídas ou degraSdas, 

VI - informar a população sobre a qualidade 
do meio ambiente, bem como os resultados dos monitoramentoS e auditorias 
ambientais; 

VII 	incentivar e executar a pesquisa, o 
desenvolvimento e a capacitaçao tecnológica e humana para a resolução dos 
problemas ambiernais dO Municipio. 

c 
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VIII 	emitir pareceres toemos que 
subsidiara() as discussões do CMMA sobre a concessão de licenças ambrentais; 

IX promover a captação de recursos fonte 
aos Órgãos e entidades públicas e privadas e orientar a aplicação de recursos 
financeiros destinados ao desenvolvimento de todas as atividades relacionadas 
com a proteção, conservação recuperação, pesquisa e ~bana do meio 
ambiente; 

X propor medidas para disaplinar a restrição 
partiCipaçãoem concorrências publicas e ao acesso a beneficias fiscais e 

credites Oficiais às pessoas físicas e juridicnis condenadas por atos de 
degradação do meio ambiente, administrativa ou fudifialmentc 

Xl - promover medidas administrativas para 
que órgãos legitimados proponham medidas judiciais para coibir, punir e 
responsabilizar os causadores de poluicâo ou degradação ambiental. 

XII promover e apoiar a educação ambiental 
e a cOnsCientização publica, objetivando capacitar a sociedade para a 
Participação ativa na preservação, conservação, recuperação e melhoria do melo 
ambientef 

XIII mahzar o planejamento e o concernente 
ambiental, Considerando as caractensticas o articular os respectivos 
Planos, programas, projetos e ações de proteção dos ecossislemas locais e 
regionais; 

XIV - exigir daquele que explorar ou utilizar 
recursos natminadaecuperação  do maio ambiente degradado, conforme soluçá() 
técnica dete na forma da Lei, sem prejuízo das sanções administratfvas, 
civis e penas cabíveis - 

XV - articular com as demais secretanas e 
orgaos da administração municipal, os planos, programas e projetos, de interesse 
ambiental, tendo em vista sua eficiente integração e coordenação, bem corno a 
adoção de medidas pertinentes, especialmente as de caráter preventivo, no que 
diz respeito aos impactos dos fatores ambientais sobre a saúde pública; 

XVI - outras atribuições contendas em acordo 
com os membros que compõe o SISMUMA, e devidamente editadas em 
Instrumento legal compatível . 

Parágrafo uri o_ As competências descritas 
no capul limo excluem as que :Ao nu forem atribuídas de modo especifico ao 
órgão ambiental pfibliCC em questão 

Ari. 16 Cabe ao Departamento de 
Planejamento e Meio Ambiente oferecer o suporte leenicoadministrativ0 ao 
CMMA, por meio do seu quadro de pessoal ou da oontratação dfsponibilizando 
técnicos que selam Capazes de suprir as principais demandas ambientar° do 
Município e das atividades do CMMA . 

Paragraf o unco E de competência de 
Departamento de Planejamento e Meio Ambiente 
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c
ole pesquisar, avaliai e propor padrões 

nomms técnicas de avaliação, controle e manutenção da qualidade ambiental, ou 
modificár os existentes, com base em estudes técnico-cientificas. respeitadas as 
I ogislaçOes eStaduais e federais. Visando a proteçao ambiental, o 
desenvolvimento sustentável do Município e melhoria da qualidade de vida da 
população; 

II - fornecer subsidies técnicos para a 
formulação da legislaÇãomunicipal referente ao licenciamento ambiental ao 
propor normas e critérios paia a emissão de licenças das afividades efetiva ou 
Potencialmente poluidoras no ambilo municipal, respotando a legislação federal e 
estadual. 

buscar capacitação léCnica, tecnologia e 
operacional do órgão executor, conlinassim como de todo o sistema de gestão 

nt ambieai do Municio° de forma 	uada e exaustiva, sendo ainda requisito 
fundamental e indispensável para a gestão eficiente do território. 

005 tiRGAOS SECCIONAIS 

An. 17. Os órgãos seccionais devem.  

I - prestar apoio tecnico Para a elaboração e 
implementação do planejamento setorial. local e regional em consonância COM a 
polinca ambiental do Município' 

II - atuar em aniculacão com o Departamento 
de Planejamento e Me'io Ambiente e com o CMMA, 

III - auxiliar o conde e fiscalização do meio 
ambiente relacionado cora Cs respectivas campos de atuação: 

/V - promover a articulação das respectivas 
atMdades com base nas normas e diretrizes fixadas pelo CMMA; 

V - fornecer relatorios relativos 23 questão 
ambientai em suas respectivas áreas tla atuação a qualquer entidade pública ou 
prrvada, desde que autorizado P3 1° Departamento Planejamento e Meio 
Ambiente; bem como. prestar relatórios ao CMMA, nos quais constem 
informaçães sobre seus planos de ação e programas de execução. 

ParAgrato único. As competências descritas 
no caput não excluem as que são ou forem atribuídas de modo especifica aos 
órgãos seccionais integrantes do Sistema Munias: 1 de Meio Ambiente de São 
Roque no âmbito de suas competências. 

An. IS. O CMMA por intermédio do 
Departamento de Planejamento e Mele Ambiente pode solicitar informações e 
Pareceres aos órgãos seccionais, justificando, na respectiva solicitação, o prazo 
para o seu atendimento.  
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Paragraf oCerco. O Departamento de 
Planejamento e Moro Ambiente deve consolidar os relatorios prestados pelos 
órgãos seccionais, nos quais constem informações sobre.  eus planos de ações e 
programas de execução, consubstanciadas em relemos anuais sobre a 
qualidade ambiental no MunidPio a serem submetidos a consideração do CMMA. 
sem prejuizo de relatórios parcrais para atendimento do  solicitacbes especificas. 

DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art 19. Fica criado e Fundo Municipal de 
Meio Ambiente, de natureza contábil integrado ao Sistema Municipal de Meio 
Ambiente- SISMUMA. 

An. 20. O Fundo Municipal de Meio Ambiente 
é constilddO de 'Ceara°s provenientes de' 

I - dotacees orçamentánas a ele 
especificamente destinadas: 

II - créditos adicionais a elo deslinadoe, 
III • produto de multas, impostas por infrações 

legislação ambiental. 
IV - doações em espécies de pessoas Usinas 

ou mrldicas feitas diretamente ao Fundo; 
V - acordos.contratos, conserCros e 

convénios, com outros mu morpros, ou entidadesdedireto publico ou privado; 
VI 	valores resultantes de taxas do 

licenciamento ambiental: 
VII rendimentos obtidos com a aplicação do 

próprio património 
VIII ocrnpensaçCões finance -cas, 
IX - produtodo condenações elos 

indeciza9Ces decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais relativas ao meio 
ambiente; 

X - vansterências correntes provenientes de 
repasse do Poder Público 

Panigraf o único. as recUreos do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente serás depositados em conta especial, manada em 
instituição financeira oficial 

An. 21. Os recursos do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente desunam se exclusivamente a apoiar 

projetos 

naturais: 

qualidade ambiental - 

I • o desenvolviment0 de Planos. programas e 

a) que visem ao uso sustentavel de recursos 

b) manutenção. Melhoria elou recuperação da 
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ambiente. 

Ambrente 

c) pesquisa e atwidades ambientais 

controle a fiSCallZaÇãO e defesa do meio 

III atividades do Conse/ho Municipal de Meio 

An 22. A gestão do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente serâ realiz da pelo Departamento de Planejamento e Meio Ambiente 
em conjunto com Depanamenle de Fm-lanças, observadas as diretrizes f IXadaS 
Peie °Alla. 

paregralo unico. Cabere ao Diretor do 
Depanamento de Finanças, a MOVIMMliaçâo dos recursos do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente 

OAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

An. 23. A instalara de CMMA e a 
composição dos seus membros ocorrerá no prazo de /80 (cento e Menta) dias, 
contados a partir da data de publicação deSta 

An. 24. Constituido, o CMMA elaborará o seu 
Regimento Interno, que devera ser aprovado por Decreto do Executivo no prazo 
de 30 (trinta) dias. 

Art 25. AS despesas decorrentes desta Lei 
Onerarao as doraçbes pn5prias orçameniár'ias, suplementadas, se necessário 

Art 26 Esta Lei entra em viger na data de 
Sua publicação, ficando revogadas as leis 1290. de 21 de ourubro de 1982, 1368, 
de 25 de junho de 1984. 2 325, de 7 de agosto de 1996 e 2.375, de 28 de maio 
de 1997. 
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Publicada aos IS de Outubro de 201D, no Gabinete do Prefeito 
Aprovado na 32, Sessão Ordiniria de 04/ 0/2010. 
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